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b) Em cumprimento das orientações superior-
mente emanadas, prestar todo o apoio técni-
co-pedagógico necessário ao bom desempenho
dos titulares e do funcionamento dos núcleos
infantis;

c) Promover a harmonização permanente entre os
titulares e os pais e encarregados de educação,
pelos meios considerados mais adequados, pri-
vilegiando sempre a interacção pessoal, de
forma a existirem garantias da efectiva conti-
nuidade do processo sócio-educativo de cada
criança;

d) Promover, em colaboração com os titulares e
os pais e encarregados de educação, a parti-
cipação das crianças que frequentam os núcleos
infantis em actividades na instituição elo, desig-
nadamente as referentes ao Natal, ao Carnaval,
à Páscoa e ao encerramento do ano escolar;

e) Acolher as crianças durante as ausências e impe-
dimentos, devidamente fundamentados, dos
titulares;

f) Proceder à organização e actualização dos pro-
cessos das crianças colocadas nos núcleos infan-
tis e dos respectivos titulares.

Artigo 24.o

Supervisão

Sendo atribuição da instituição elo a função de super-
visão, compete-lhe:

a) Implementar os mecanismos de acompanha-
mento e controlo adequados ao garantir da pres-
tação de um serviço sócio-educativo de quali-
dade, nomeadamente através de presenças regu-
lares do educador de infância nos núcleos
infantis;

b) Avaliar no que respeita à adequação do material
e do equipamento disponíveis em cada núcleo
infantil;

c) Proceder à avaliação do desempenho dos titu-
lares e funcionamento dos núcleos infantis.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.o

Disposições finais

1 — Os titulares de núcleos infantis ficam obrigato-
riamente abrangidos pelo regime de segurança social
dos trabalhadores independentes, em vigor e aplicável.

2 — O presente diploma será regulamentado através
de portaria nos 30 dias seguintes ao da sua publicação.

Artigo 26.o

Disposição transitória

As pessoas que se encontrem a acolher crianças deve-
rão iniciar a regularização da sua situação de acordo
com as normas ora estabelecidas nos 60 dias seguintes
à data da publicação do presente diploma.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 28 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 10 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2006/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 9/2004/M, de 15 de Junho,
diploma que define as entidades que na Região Autónoma da
Madeira exercerão as competências e atribuições previstas no
Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril, e no Decreto Regu-
lamentar n.o 8/2003, de 11 de Abril, e estabelece condições
para a localização de estabelecimentos de manutenção e repa-
ração de veículos automóveis e motociclos.

As normas disciplinares do exercício da actividade
industrial constam do Decreto-Lei n.o 69/2003, de
10 de Abril, encontrando-se o licenciamento industrial
regulamentado pelo Decreto Regulamentar n.o 8/2003,
de 11 de Abril, o qual foi adaptado à Região Autó-
noma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 9/2004/M, de 15 de Junho.

A visão relativa ao exercício de actividades econó-
micas, designadamente industriais, não pode ser estática,
carecendo de um esforço permanente de acompanha-
mento por forma a garantir a melhor harmonização e
adequação dos regimes legais vigentes.

Numa região como a Madeira e Porto Santo os cui-
dados paisagísticos e ambientais têm de se conjugar com
o crescimento económico, reclamando as devidas cau-
telas na instalação de novas unidades industriais bem
como de outros estabelecimentos cuja localização
reclama idênticos cuidados.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-

mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1
do artigo 232.o, ambos da Constituição da República
Portuguesa, da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o e das
alíneas i) e ee) do artigo 40.o do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção
e numeração da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e
alterado pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de artigo

O artigo 2.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 9/2004/M, de 15 de Junho, é alterado, passando a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — As referências e as competências atribuídas no
n.o 7 do artigo 4.o do Regulamento do Licenciamento
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da Actividade Industrial, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 8/2003, de 11 de Abril, à Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território consi-
deram-se reportadas e são exercidas na Região Autó-
noma da Madeira pela Direcção Regional do Comércio,
Indústria e Energia.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Autorização de localização

1 — Os estabelecimentos a que se refere a divisão 50,
subclasses 50 200 e 50 402 da Classificação Portuguesa
das Actividades Económicas, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 182/93, de 14 de Maio, e revista pelo Decreto-Lei
n.o 197/2003, de 27 de Agosto, devem instalar-se nos
parques empresariais, nos termos do Decreto Legislativo
Regional n.o 19/2004/M, de 2 de Agosto.

2 — A instalação fora dos parques empresariais
depende de autorização da Direcção Regional do
Comércio, Indústria e Energia.

3 — A licença de localização, emitida pelas câmaras
municipais, é concedida mediante a prévia autorização
referida no número anterior.

Artigo 3.o

Nulidade

A inobservância das autorizações de localização a que
se refere o artigo anterior e o n.o 1 do artigo 2.o do

Decreto Legislativo Regional n.o 9/2004/M, de 15 de
Junho, na redacção dada pelo presente diploma, ferem
de nulidade os licenciamentos para instalação de tais
estabelecimentos.

Artigo 4.o

Aplicabilidade a processos pendentes

O regime instituído pelo presente diploma aplica-se
aos processos pendentes da obtenção de autorização
prévia de localização.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 28 de Março de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 10 de Abril de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.




